
  
    1. INTRODUÇÃO


    O presente livro visa o estudo da inquisição como forma de combate à heresia na Península Ibérica tanto em seu aspecto histórico, filosófico e sociológico, tendo como fundamentação complementar o Direito Canônico e Criminal – como as Ordenações Filipinas, utilizadas em Portugal e no Brasil colônia, durante o período de 1603 a 1830, se estendendo um pouco mais no Brasil.


    Você pode estar se perguntando o motivo do porquê deveria examinar leis tão antigas e qual vantagem isso traria e as justificativas são várias.


    Em primeiro lugar, fragmentos das Ordenações Filipinas vigoraram no Brasil até 1916, quase cem anos depois da declaração de independência, continuando em vigência no Brasil mesmo depois de já terem sido revogadas em Portugal em 1830. Após a independência, os ventos do iluminismo chegaram ao Brasil, mas de forma muito branda. Diante disso, nelas se encontram as origens de palavras utilizadas corriqueiramente até hoje, principalmente no meio forense, como vara para designar autoridade judiciária. É também nelas que se encontram as origens de conceitos importantes, como os do Juizado Especial, caracterizados pela oralidade, simplicidade e pela informalidade.


    É possível verificar, ainda, que a Inquisição Portuguesa influenciou todo o sistema jurídico do Brasil, restando reflexos no atual Código de Processo Penal, conforme será possível verificar mais à frente. Contudo, para que seja possível examinar as minúcias encontradas no referido código, faz-se necessário a reflexão de assuntos inerentes ao processo inquisitorial, levando em consideração as Ordenações Filipinas, regulamento que era utilizado à época em questão.


    Além disso, analisando julgados atuais, foi possível encontrar justificativas dadas por julgadores para decidir um determinado litígio, levando em consideração essas normas, que mesmo tendo sido aprovadas séculos atrás, passaram a ser a base para a resolução de casos judiciais no Brasil ainda no século XX, confirmadas inclusive pelo Superior Tribunal de Justiça.


    Em segundo lugar, a relevância do tema se verifica, ainda, pela busca de conhecimentos na esfera histórica, analisando os dispositivos introduzidos no livro V das Ordenações Filipinas, ponderando os aspectos culturais, religiosos e sociais da época. O livro V foi um importante instrumento para ação política do monarca, ordenamento social e modelo de funcionamento da economia tanto em Portugal, quanto no Brasil.


    A Inquisição portuguesa até hoje é vista e considerada como um sistema extremamente bem organizado e elaborado, uma vez que era dividido de forma mais minuciosa possível. Nos estudos foi possível verificar a riqueza de documentos perfeitos e de detalhes.


    Todo aquele que se levantava contra a Igreja, seus rituais, práticas e costumes, era considerado herege. Deve-se entender que herege era todo aquele que era contra os dogmas oficiais. A Igreja era uma religião supranacional, capaz de reunir os reinos através de uma herança de organização romana e passava a exercer seu domínio político nas instituições que a aceitam:


    As formas de transgressão a serem julgadas nos tribunais poderiam ser de duas espécies: contra a fé, sendo ai combatido toda a forma de heresia a ser professada, como o protestantismo, no luteranismo e calvinismo, e até críticas aos dogmas católicos, ou mesmo em outras religiões, como judaísmo, islamismo; e contra a moral e os costumes, sendo estes crimes como bigamia, sodomia, bruxaria, e todo o tipo de costume contrário que se misturava como uma ofensa à tradição religiosa (NOVINSKY, 1985, P.56)


    Esse período é considerado um dos mais controversos e de extremo interesse e debate. A Santa Sé objetivava a busca e a perseguição a posições divergentes da sua, algo hoje incompreensível e visto como totalitário e intransigente.


    Ao se atentar a este tema, deve-se entender o seu contexto e a realidade medieval, moderna e brasileira, observando as características políticas e sociais. Assim, pensar a Inquisição é algo complexo e desafiante, principalmente a um país que não valoriza a sua história e durante muito tempo teve os seus feitos manipulados.


    Já a Inquisição no Brasil, explica muitos casos e situações aqui vividas. Foi um período importante da história que justifica o período de transição do Renascimento ao Barroco. A Inquisição defendia um Estado que era combativo a um grupo acima da nacionalidade portuguesa e brasileira, que se identificava como uma nação escolhida, como os cristãos-novos. Estes, em suas exceções, eram pessoas cosmopolitas que detinham posses e conhecimentos e, querendo a Coroa ou não, difundiam suas concepções de mundo na Colônia:


    Erigia-se o Santo Ofício na confluência de duas tendências que então coexistiam: o universalismo da Igreja Romana com a supranacionalidade jurisdicional, e o particularismo dos estados nacionais com a territorialidade jurisdicional sob a égide do príncipe. O objetivo se configurava comum, possibilitando o condomínio. (SIQUEIRA, 2008. P.86)


    Em terceiro lugar, é importante saber que parte expressiva da história brasileira tem sido calada pelas Histórias Oficiais. O esforço dos pesquisadores em mostrar o quanto este material é rico e poder explicar o quão grande e intenso foram os tribunais do Santo Ofício no Brasil tem se limitado à academia, haja vista que as dificuldades dos pesquisadores eram muitas, pois as fontes primárias se encontravam em sua maioria nos arquivos da Torre do Tombo e nem todos os fólios tinham sido divulgados, sendo que grande parte desses documentos já se encontram digitalizados atualmente.


    Ressalta-se que os estudos daqueles que sofreram o processo ensejam uma superexposição, dificultando ainda mais a aceitação perante a sociedade de que no Brasil teve sim uma Inquisição. A negação dos atos incomoda uma parte da história. Ainda que estes números de condenados não sejam tão grandes como de outros países, mesmo assim deve-se pensar que foram pessoas e que suas famílias ainda sofreram durante anos:


    Qual foi, então, o impacto da Inquisição na sociedade colonial? Ora, se partirmos do número de pessoas sentenciadas (pouco mais de mil em cerca de 300 anos), esse impacto não parece tão grande. O tribunal também foi aparentemente menos virulento com as pessoas presas no Brasil, pois foram queimados na fogueira 2,7% (ou seja, 29 pessoas) do total de sentenciados, o que é muito menos do que os 12% do total da Inquisição de Lisboa. A influência do Santo Ofício, no entanto, não se mede apenas pelo número de réus. A quantidade de denunciados foi muito maior, o que mostra que a população estava ciente do papel do santo tribunal, sem contar o papel de distinção social dos familiares da Inquisição. Mas, para além disso, quantas famílias inteiras foram tingidas pela prisão de apenas um de seus membros? A infâmia que recaía sobre todos, por várias gerações, era implacável. A confiscação dos bens daqueles condenados por heresia deixava os parentes na miséria e destruía redes de solidariedade, o que também afetava a vida econômica local. Esses, porém, são fatores difíceis de contabilizar. (FEITLER, 2010. p.71)


    Salienta-se que o objetivo do presente livro é explicar ao leitor, em um formato quase que cirúrgico, como foi possível chegar ao atual Código de Processo Penal Brasileiro e quais são os resquícios do Tribunal Inquisitorial e das Ordenações Filipinas encontrados no regramento em questão. Em suma, entender que alguns dispositivos atuais existem pelo fato de o legislador ter se espelhado em normas anteriores, repicando-as ou aperfeiçoando-as ao momento hodierno. Ainda que os dispositivos das Ordenações Filipinas tenham sido revogados já há bastante tempo, algumas referências que as sustentavam permanecem ainda hoje na sociedade brasileira.


    Diante do exposto, será tratada no presente sobre os objetivos e finalidades da Inquisição Portuguesa, principalmente no Brasil colônia, levando em consideração o procedimento utilizando no Tribunal do Santo Ofício e suas motivações. Ainda, será explanado sobre como esse instituto era imposto dentro do Brasil, esclarecendo sobre a ocorrência da inquisição dentro do Brasil. Por fim, haverá a análise dos atuais artigos do Código de Processo Penal brasileiro e quais deles advêm do referido período, havendo menção a contemporâneos julgados importantes.

  


  
    2. A INQUISIÇÃO


    A Inquisição Portuguesa até hoje é vista e considerada como um sistema extremamente bem organizado e elaborado, uma vez que era dividido de forma mais minuciosa possível. Nos estudos foi possível verificar a riqueza de documentos perfeitos e de detalhes.


    2.1 BREVE RELATO SOBRE O SURGIMENTO DA INQUISIÇÃO


    Um dos períodos mais controversos e de extremo interesse e debate, que ainda parece surpreender, é a Inquisição. A Santa Sé objetivava a busca e a perseguição a posições divergentes da sua. Algo, hoje, quase como incompreensível e visto como totalitário e intransigente.


    Ao verificar este tema, deve-se entender o seu contexto e a realidade medieval, moderna e brasileira, observando as características políticas e sociais. Assim, pensar sobre a Inquisição é algo complexo e desafiante.


    Alguns estudiosos entendem que a Inquisição surgiu no século IX, durante o reinado de Califas, que eram governantes muçulmanos na península, face ao império mulçumano. Porém, conforme se denota por Herculano, as heresias ocorreram de formas raras, tendo a Igreja se delimitando aos castigos espirituais:


    “Depois da queda do Império Romano até os fins do século XI as heresias e os hereges foram raros, e nesses mesmo casos a igreja limitou-se aos castigos espirituais, às vezes remidos por um sistema de penitências que equivalia às multas por delitos civis. Se a repressão material se julgava oportuna, essa continuava a ser regulada pela lei civil e aplicada pela magistratura civil.” (HERCULANO, 2009, p. 12)


    Entretanto, a origem mais robusta, conforme Mariconde, é a de que o surgimento se deu no Império Romano, com a cognitio extra ordinem. O relato mais consolidado do surgimento da Inquisição é quando da criação do Decreto papal Ad abolendam, imposta pelo Papa Lúcio III no ano de 1184, quando se estabeleceu o primeiro delineamento do procedimento inquisitorial:


    Frente a essas diversas e complexas situações, no terceiro Concílio de Latrão (1179), a Igreja procurou adotar atitudes mais severas. A medida tomou uma proporção maior quando, em 1184, num Concílio de Verona, o papa Lúcio III (1181-1185) e o Imperador Frederico I unificaram a repressão na península italiana com a Constituição Ad abolendam (para abolição). Essa ordenava aos bispos que procurassem (inquisitio), duas vezes ao ano, os hereges em suas dioceses; os culpados eram excomungados e entregues às autoridades civis para acrescentarem as penas do Direito comum. Surgiram, assim, as bases do que viria chamar “Inquisição”: colaboração entre Igreja e poder laico; imposição aos fiéis de denunciar hereges; confiscação de bens e perda de direitos civis. Essa incipiente fase é chamada “Inquisição episcopal” porque esteve centrada nos ordinários locais (bispos), primeiros responsáveis pela defesa das verdades de fé. (SOUZA, 2011, p. 63)


    Conforme Herculano, foi no século XIII, na França, que começou a aparecer a Inquisição como entidade independente:


    Foi, verdadeiramente, no século XIII que começou a aparecer a Inquisição, como entidade, até certo ponto, independente, como instituição alheia ao episcopado. Altivo, persuadido, já antes de subir ao sólio, dos imensos deveres e, por conseqüência dos imensos direitos do pontificado, resolvido a reconquistar para a igreja a preponderância que lhe dera Gregório VII e a restaurar a severidade da disciplina, meio indispensável para obter aquele fim, Inocêncio III não se mostrou nem devia mostrar menos ativo na matéria das dissidências religiosas do que nas questões disciplinares. (HERCULANO, 2009, p. 12)


    De acordo com Novinsky, na Península Ibérica era difícil controlar o exótico em uma terra culturalmente tão rica, com a influência das três religiões monoteístas do mundo – cristãos, judeus e islâmicos, com governos e línguas que, durante quase quatro séculos, conviveram no mesmo território. Esta parte da Europa torna-se singular principalmente por sua grande atração ao diferente.


    Com tão grande divergência cultural, era difícil nestas terras ter uma única posição a ser seguida. A efetivação do controle de conduta junto à Igreja foi construída ao longo dos séculos.


    A primeira instituição que objetivava o combate às heresias fora a ordem dominicana. Esta ordem organizou-se em 1219, por Domingos de Gusmão, por isso o nome. Conforme Barros: “era também chamada “milícia de Jesus Cristo”, e os seus membros eram preparados nas escrituras e tradições católicas para ir à frente de batalha contra o herege. Evocavam a pureza do catolicismo e com isso, muitas vezes recorriam à violência, e dizimação de comunidades, amparados pela Inquisição”.


    Conforme Herculano, o ano de 1229 é considerado a autêntica data da implantação da Inquisição, com a expedição de quarenta e cinco resoluções conciliares, sendo que dezoito diziam respeito aos hereges:


    “O ano de 1229 é a verdadeira data do estabelecimento da Inquisição. Os albigenses tinham sido esmagados, e a luta fora assaz longa e violenta para deverem contar com o extermínio. O legado do Papa Gregório IX, Romano de S. Ângelo, ajuntou nesse ano um concílio provincial em Tolosa. Promulgaram-se aí quarenta e cinco resoluções conciliares, dezoito das quais eram especialmente relativas aos hereges ou suspeitos de heresia. Estatuiu-se que os arcebispos e bispos nomeassem em cada paróquia um clérigo, com dous, três ou mais assessores seculares, todos ajuramentados para inquirirem da existência de quaisquer heresiarcas ou de alguém que os seguisse ou protegesse e para os delatarem aos respectivos bispos ou aos magistrados seculares, tomando as necessárias cautelas para que não pudessem fugir. Estas comissões eram permanentes. Os barões ou senhores das terras e os prelados das ordens monásticas ficavam, além disso, obrigados a procurá-los nos distritos ou territórios da sua dependência, nos povoados e nas selvas, nas habitações humanas e nos esconderijos e cavernas. Quem consentisse em terra própria um desses desgraçados seria condenado a perdê-la e a ser punido corporalmente. A casa onde se encontrasse um herege devia ser arrasada. As demais disposições, em analogia com estas, completavam um sistema de perseguição digno dos pagãos, quando tentavam afogar no berço o cristianismo nascente. Ao mesmo tempo, Luiz IX promulgava um decreto, não só acorde na substância com as provisões do concílio tolosano, mas em que, também, se ordenava o suplício imediato dos hereges condenados, e se cominavam as penas de confisco e infâmia contra os seus fautores e protetores. Assim, o espírito da legislação de Frederico II, que dominava já na Alemanha e numa parte da Itália, estendia-se agora a França e tornava muito mais tremendas as providências tomadas na assembléia de Tolosa.” (HERCULANO, 2009, p. 16)


    Logo em seguida, se verifica as bulas papais Licet ad capiendos, em 1233 e Ad Exstirpanda, em 1252, de autoria do papa Gregório IX (1170-1241), onde enviou padres para visitar paróquias em que houvesse suspeitas de heresias. Estes padres eram chamados de Inquisidores Ordinários, de acordo com Barros. Além disso, é possível verificar a bula Clementina Saepe (1306), do papa Clemente V, que incrementou a perseguição aos hereges.


    Novinsky relata que: “muitos julgamentos aconteceram. Porém estes julgamentos eram isolados, não havia uma força política que pudesse unir a todos. As autorizações dos tribunais eram específicas aos reinos, e quanto mais se disseminava a heresia em todas as camadas da população, mais o herege era visto como um traidor de Deus”.


    É aliás com a bula Vergentis in senium, de Inocêncio III, que o Papado apresenta como uma de suas estratégias de enfrentamento anti-herético a regularização de uma “criminalização da heresia”, assimilando as práticas heréticas a crimes de lesa-majestade e com isto abrindo espaço para que os poderes temporais encontrassem uma justificativa para punir os hereges com medidas como o confisco de bens e destituição de funções públicas. Ao mesmo tempo o cânone 11 do IV Concílio de Latrão estabelece as bases de um novo tipo de processo, que podia ser deflagrado por denúncias anônimas acerca de comportamentos heréticos, preparando deste modo as bases para a futura instituição da Inquisição. (BARROS, 2010, p. 24)


    Foi entre os anos de 1255-1256 que, por intermédio do Luiz IX, o papa Alexandre IV generalizou a Inquisição em toda a França, entretanto nas províncias da Itália houve resistência, forçando a moderação da Inquisição. Ressalta-se que Veneza apenas aceitou a Inquisição no ano de 1289:


    “Foi nos princípios desta contenda (1255-1256) que, pelas rogativas de Luiz IX, o papa, então Alexandre IV, generalizou a Inquisição em França. Foram nomeados para presidirem a ela o provincial dos pregadores e o guardião dos menores ou franciscanos de Paris, continuando a subsistir separada a antiga Inquisição das províncias meridionais. A princípio, as instruções dadas para se proceder na matéria eram moderadas e em harmonia com o carácter do príncipe que impetrava a respectiva bula, mas o papa foi sucessivamente aperfeiçoando a sua obra, e no fim daquele pontificado os regulamentos da nova Inquisição eram aproximadamente acordes com os que regiam as mais antigas. Na verdade, Alexandre IV, numa das bulas relativas à Inquisição francesa, manda que no julgamento e condenação dos réus sejam ouvidos os respectivos prelados diocesanos; mas a isto pode-se aplicar a observação de Sarpi acerca da nominal ingerência dos oficiais públicos nos processos da Inquisição lombarda. O direito divino dos bispos era ferido por quase toda a parte, e essa nova instituição, desconhecida nos doze primeiros séculos da igreja, elevava-se acima do episcopado.


    Entretanto, nas províncias d’Itália, onde ela se havia plantado com as fórmulas mais absolutas, as resistências eram tais que os papas viram-se obrigados a ir moderando essas fórmulas.” (HERCULANO, 2009, p. 24)


    Um dos primeiros atos que mostram o quanto a Igreja estava obstinada a seguir rigorosamente na defesa da fé e não estava disposta a aceitar qualquer que estivesse disposto a professar ensinamento contrário ao que a Instituição determinava, aconteceu em doze de maio de 1314 em Aragão, onde o Rei Jaime I solicita ao papa a permissão para a criação de um Tribunal do Santo Ofício em seus territórios.


    Herculano relata que em Portugal não se mostram nessa época vestígios da nomeação de um único inquisidor para exercer as funções do seu ministério em parte alguma. Entretanto, em 1376, Gregório XI expediu uma bula, encarregando a um franciscano a verificação de heresias:


    “As suspeitas de que em Portugal se tinham introduzido alguns erros de doutrina suscitaram em 1376 uma bula de Gregório XI a Agapito Colonna, bispo de Lisboa, pela qual o papa o encarregava, visto não haver inquisidores neste pais, de escolher um franciscano, dotado dos requisitos necessários para o mister de inquisidor, o qual, revestido de todos os poderes que o papa lhe conferia, verificasse a existência das heresias e zelosamente as perseguisse e extirpasse.” (HERCULANO, 2009, p. 26)


    A influência de um cenário de Reconquista, juntamente com a necessidade religiosa de tornar o infiel um objeto eliminado e não somente convertido, ganha cada vez mais apoio da monarquia espanhola, diz Assis. Esta imposição existente leva os ibéricos a uma pressão, não somente ao infiel – o muçulmano-, mas sua fúria é destinada ao herege. Neste caso, a população judaica que vivia na península. Muitos destes não suportando a pressão vivida convertiam-se nominalmente, e recebiam o nome de cristão-novo.


    É interessante pensar que entre a diversidade de povos que viviam no território ibérico e suas culturas, o que mais ferrenhamente foi combatido não seria o muçulmano, o invasor africano, mas sim o Judeu. Os primeiros registros de judeus na península nos remetem ao século III a.C. com uma lápide escrita em hebraico, de acordo com Novinsky. Também, nos relatos bíblicos, observamos que a Espanha não era território desconhecido dos hebreus.1


    2.2 BREVE RELATO DA INQUISIÇÃO ESPANHOLA


    A inquisição medieval se instalou na Espanha no ano de 1239, sendo controlada pela Igreja, entretanto o foco se dá para a inquisição moderna, quando é possível se verificar uma radical mudança da inquisição pelos reis Isabela de Castilla e Fernanda d’Aragão.


    Ambos os reis instituíram uma enorme pressão face ao Papa Sixto IV, a fim de que promovesse a inquisição na Espanha, considerando que os judeus causavam riscos em toda a Península, uma vez que estavam receosos pela expulsão dos judeus e mulçumanos e a conversão forçada dos demais durante a inquisição medieval, imaginando os problemas religiosos e sociais, instituiu, de fato, o Tribunal do Santo Ofício. Herculano relata:


    “No 1.º de novembro de 1478, Sixto IV expediu uma bula, pela qual autorizava os reis de Castela e Aragão para nomearem três prelados ou outros eclesiásticos revestidos de dignidades, quer seculares quer regulares, de bons costumes, de mais de quarenta anos de idade, e teólogos ou canonistas de profissão, a cujo cargo ficasse o inquerir em todos os domínios de Fernando e Isabel acerca dos hereges, apóstatas e seus fautores. Concedia-lhes o papa a jurisdição necessária para procederem contra os culpados, em harmonia com o direito e costume estabelecidos, e permitia aos dous soberanos demiti-los e nomear outros, conforme o julgassem oportuno..” (HERCULANO, 2009, p. 26)


    Diante da persistência dos reis espanhóis, no dia 1 de novembro de 1478, foi instituída a bula Exigit sinceras devotionis affectus, proferida pelo papa acima referido, designando inquisidores nos seus respectivos reinos:


    “(...) concede aos reis católicos a prerrogativa de designar dois ou três bispos ou sacerdotes seculares ou regulares, desde que maiores de quarenta anos, de conduta irrepreensível e detentores de títulos acadêmicos pertinentes – para desempenhar o papel de inquisidores nas cidades e nas dioceses de seus reinos”. (PINTO, Felipe Martins, 2010, p. 193).


    A rainha Castilla permitiu o estabelecimento da Inquisição. Em 17 de setembro de 1480 foram intitulados os primeiros inquisidores da Espanha:


    “Por fim, a rainha consentiu no estabelecimento definitivo da Inquisição. A 17 de setembro de 1480 foram nomeados primeiros inquisidores frei Miguel de Morillo e frei João de S. Martinho, ambos da ordem dos pregadores, dando-se-lhes por assessor João Rodrigues de Medina, clérigo secular. Um capelão da rainha, João Lopes del Barco, foi-lhes adjunto como procurador fiscal.” (HERCULANO, 2009, p. 33)


    Carcel ensina que: “logo em seguida, temendo o papa pela perda bélica espanhola, reconhece, de fato, a recém-adquirida Inquisição em 1482. Vale ressaltar que o papa se arrependeu e buscou cassar tal consolidação, mas já não havia mais tempo, uma vez que já havia ocorrido a nomeação de Tomás de Torquemada como inquisidor geral dos reinos de Castilla e Aragão em 1483, momento este conhecido como o início da Inquisição Moderna, haja vista que o controle era feito diretamente pela monarquia”:


    “(...) Em ato contínuo, o Papa Sisto IV, sob ameaça da perda do amparo bélico espanhol que garantia proteção a domínios da Igreja, vê-se constrangido a reconhecer a nova Inquisição nos reinos de Castilha e Aragão em abril de 1482”. (PINTO, Felipe Martins, 2010, p. 193).


    Como foi possível se verificar, a Inquisição moderna se consolidou em 1483, com a bula papal que nomeou Torquemada a Inquisidor-Mor de toda a Península Ibérica, dando início à separação da Igreja Católica e a Inquisição, já que o controle era feito pela monarquia. Era o Estado que comandava o instrumento:


    “As causas que tinham dado origem à Inquisição antiga tinham desaparecido. As heresias dos albigenses e dos outros sectários que no século XIII ameaçavam de grande ruína a igreja eram assaz importantes e derramavam-se com rapidez, subministrando, assim, motivos aos que não tinham bastante fé na indestructibilidade do catolicismo para procurarem livrar-se do próprio terror espalhando-o, também, entre os adversários. A heresia tinha príncipes que a protegiam, soldados que combatiam por ela, e as vinganças sanguinolentas contra os heresiarcas e seus fautores não se executavam sem risco. O ferro açacalava-se e a fogueira acendia-se em ambos os campos. Era uma luta selvagem, atroz, anticristã; mas era uma luta: tinha o que quer que fosse nobre e grandioso. A Inquisição era um meio ímpio de extermínio, como qualquer outro dos que então se empregavam. Nos fins do século XV, na Espanha, as circunstâncias vinham a ser absolutamente diversas. Os erros de fé, se apareciam à luz, não passavam de opiniões singulares e sem seqüela; manifestavam-se raramente num ou noutro livro, sem eco entre as multidões, e, ainda nesses raros casos, não custava muito a obter a retratação do autor. Contra quem, pois, se buscava estabelecer, de um modo novo e dobradamente eficaz, a perseguição permanente sob as fórmulas de magistratura ordinária? Quase só contra os judeus. Importa, por isso, conhecer qual era, nas últimas décadas do século XV, a situação dessa raça, que constituía um povo separado e, ao mesmo tempo, uma seita distinta no meio da população espanhola.” (HERCULANO, 2009, p. 28)


    Torquemada ficou conhecido como o Inquisidor-Mor mais desumano da história da Inquisição. Foi responsável por elaborar o Código da Inquisição, antecedendo o de Nicolau Eymerico. No Código se destacava o fato de que Torquemada seria o


    

    

    

    

    

    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    

    2.3 ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DA INQUISIÇÃO PORTUGUESA
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